
C ÂMARA MUNICIPAL  DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 304/2019, do Executivo, dispõe sobre a desafetação de bem 
público de uso comum, passando a integrar o rol dos bens dominiais; sobre a concessão de 
direito real de uso do mesmo bem e dá outras providências. (Concessão ao Conselho Central 
de Sorocaba da Sociedade de São Vicente de Paulo - Santa Luiza de Marillac) 

Solicitamos de Vossa Excelência o parecer da Comissão de Economia no PL n° 
304/2019, dentro do prazo regimental de 3 (três) dias, conforme Art. 50, parágrafo único, 
inciso 1 do Regimento Interno, a contar do recebimento desta: 

"Art. 50. Quando não for expressamente previsto outro prazo, cada Comissão 
deverá dar parecer em 15 (quinze) dias, podendo o Presidente da Câmara conceder 
prorrogação por mais dez dias havendo motivo justificado. 

Parágrafo único. Quando se tratar de projeto de iniciativa do Prefeito, os 
prazos serão: 

1 - de 03 (três) dias para cada Comissão, quando houver motivo de urgência 
argüido pelo Prefeito."(grifamos) 

Sorocaba, 3 de outubro de 2019. 

Renata Fogaça de Almeida 
Procuradora Legislativa 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 
Hudson Pessini 

Presidente da Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e Parcerias 



I{UD. 'SSINI 	 PÉ 
Vereador' esidete 	 - 	V 

de 	bt.de2019 

os 
Vereador Memoro 

C ÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E PARCERIAS 

RELATOR: PÉRICLES RÉGIS MENDONÇA DE LIMA 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 304/2019 

Trata-se do Projeto de Lei n° 304/2019, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a 

desafetação de bem público de uso comum, passando a integrar o rol dos bens dominiais; sobre a 

concessão de direito real de uso do mesmo bem e dá outras providências. (Concessão ao Conselho 

Central de Sorocaba da Sociedade de São Vicente de Paulo - Santa Luiza de Marillac). 

De início, a proposição foi encaminhada à Douta Secretaria Jurídica para exame da 

matéria quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer favorável ao projeto. No 

mesmo sentido, a Comissão de Justiça também não se opôs a tramitação do Projeto. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão de Economia, 

Finanças, Orçamento e Parcerias para ser apreciada. O art. 43 do Regimento Interno dispõe que: 

Ar!. 43—A Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e Parcerias compete dar parecer: 
1- sobre as proposições que criem ou aumentem despesas; 
II - sobre o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e a proposta orçamentária; 
III - sobre proposições referentes à matéria tributária, abertura de créditos, empréstimos públicos e 
outras que imediata ou remotamente, direta ou indiretamente, alterem as finanças do Município, 
acarretem responsabilidades para o erário municipal ou interessem ao crédito público. 
IV - examinar as demonstrações de contas mensais da Mesa, para colheita de elementos que 
julgue necessários para eventuais informações ao Plenário; 
(..) 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que a matéria tem por objetivo 

7d?etar bem público de uso comum e concomitantemente conceder o direito real de uso ao 

Conselho Central de Sorocaba da Sociedade de São Vicente de Paulo - Santa Luiza de Marillac, 

propositura que não irá criar despesas ou alterar as finanças da municipalidade, razão pela qual esta 

Comissão, quanto ah mérito, não se opõe a sua t\amitação e eventual aprov o. E o pare er, smj. 



C ÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 304/2019 

Trata-se do Projeto de Lei n304/2019, do Executivo, dispõe sobre a desafetação 
de bem público de uso comum, passando a integrar o rol dos bens dominiais; sobre a 
concessão de direito real de uso do mesmo bem e dá outras providências. (Concessão ao 
Conselho Central de Sorocaba da Sociedade de São Vicente de Paulo - Santa Luiza de 
Marillac) 

De acordo com a justificativa apresentada: "O presente Projeto de Lei é intenção 
deste Executivo de proceder a concessão de direito real de uso ao Conselho Central de 
Sorocaba da Sociedade de São Vicente de Paulo - Santa Luiza de Marillac, para que a área 
em comento possa permanecer como dependência de atendimento às famílias carentes de 
Sorocaba. 

A entidade interessada é notoriamente reconhecida pela finalidade de assistir a 
comunidade. Trata-se de uma entidade que fornece alimentos para famílias necessitadas e 
cursos de capacitação profissional para que possam sair da situação de crise". 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da proposição e 
esta Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta matéria. 

S/C., 3 de outubro de 2019 

ANTOQ1OARI(. SILVANO 1 NIOR 
Presidenle\. Comissão 

FAUSTO SALVADOR RERES 
Membro 

A Ú1 
1 

*1'' 
FRANCIS O F NÇA DA SILVA 

Membro 



S/C., 3 de outubro de 2019 

"a 

IiE 	DE TOLEDO 
omis$ão 

'Ir~_—À : 
FERNAND 5 HLIC GARCIA 

bro! 

IRINEU 
Presi 

C ÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS, DEFESA DO 
CONSUMIDOR E DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 304/2019 

Trata-se do Projeto de Lei n° 304/2019, do Executivo, dispõe sobre a desafetação 
de bem público de uso comum, passando a integrar o rol dos bens dominiais; sobre a 
concessão de direito real de uso do mesmo bem e dá outras providências. (Concessão ao 
Conselho Central de Sorocaba da Sociedade de São Vicente de Paulo - Santa Luiza de 
Marillac) 

O presente Projeto de Lei é intenção deste Executivo de proceder a concessão 
de direito real de uso ao Conselho Central de Sorocaba da Sociedade de São Vicente de 
Paulo - Santa Luiza de Marillac, para que a área em comento possa permanecer como 
dependência de atendimento às famílias carentes de Sorocaba. 

A entidade interessada é notoriamente reconhecida pela finalidade de assistir a 
comunidade. Trata-se de uma entidade que fornece alimentos para famílias necessitadas e 
cursos de capacitação profissional para que possam sair da situação de crise". 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da proposição e 
esta Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta matéria. 

JOÃO DONIZETI SILVESTRE 
Membro 


